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Súmula 2:

Assinada e recebida a ficha de filiação partidária até o termo final
do prazo fixado em lei, considera-se satisfeita a correspondente
condição de elegibilidade, ainda que não tenha fluído, até a mesma
data, o tríduo legal de impugnação.

Súmulas do TSE (eleitorais)



Súmula 3:

No processo de registro de candidatos, não tendo o juiz aberto
prazo para o suprimento de defeito da instrução do pedido, pode o
documento, cuja falta houver motivado o indeferimento, ser juntado
com o recurso ordinário.

Súmulas do TSE (processuais)



Súmula 4:

Não havendo preferência entre candidatos que pretendam o
registro da mesma variação nominal, defere-se o do que primeiro o
tenha requerido.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 4 (fundamento):

Art. 12 [...]
§ 1º Verificada a ocorrência de homonímia, a Justiça Eleitoral procederá atendendo ao seguinte:
I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de que é conhecido por dada opção de nome,
indicada no pedido de registro;
II - ao candidato que, na data máxima prevista para o registro, esteja exercendo mandato eletivo ou
o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se tenha candidatado com
um dos nomes que indicou, será deferido o seu uso no registro, ficando outros candidatos
impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome;
III - ao candidato que, pela sua vida política, social ou profissional, seja identificado por um dado
nome que tenha indicado, será deferido o registro com esse nome, observado o disposto na parte
final do inciso anterior;
IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se resolva pelas regras dos dois incisos
anteriores, a Justiça Eleitoral deverá notificá-los para que, em dois dias, cheguem a acordo sobre os
respectivos nomes a serem usados;
V - não havendo acordo no caso do inciso anterior, a Justiça Eleitoral registrará cada candidato com
o nome e sobrenome constantes do pedido de registro, observada a ordem de preferência ali
definida.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 5:

Serventuário de cartório, celetista, não se inclui na exigência do art.
1º, II, i, da LC nº 64/90.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 5:

Art. 1º, II, L, da LC 64/90:

“L) os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou
entidades da Administração direta ou indireta da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios,
inclusive das fundações mantidas pelo Poder Público, não se
afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito
à percepção dos seus vencimentos integrais”;

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 6:

São inelegíveis para o cargo de Chefe do Executivo o cônjuge e os
parentes, indicados no § 7º do art. 14 da Constituição Federal, do
titular do mandato, salvo se este, reelegível, tenha falecido,
renunciado ou se afastado definitivamente do cargo até seis meses
antes do pleito.;

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 6 (fundamento):

[...]
1. O TSE, interpretando sistematicamente o art. 14, §§ 5º e 7º, da CF/88, consignou
que o cônjuge e os parentes dos Chefes do Poder Executivo são elegíveis para o
mesmo cargo, no período subsequente, desde que os titulares dos mandatos sejam
reelegíveis e tenham renunciado ao cargo ou falecido até seis meses antes do pleito.
Precedentes.
2. No caso dos autos, considerando que o ex-cônjuge da recorrida não é reelegível
para o cargo de prefeito do Município de São João do Paraíso/MG nas Eleições 2012 -
por ter sido eleito e exercido o mandato nas duas eleições imediatamente anteriores -
a suposta ausência de fraude à lei quanto à dissolução da sociedade conjugal é
irrelevante.
[...]
(REspe nº 220-77, redatora para o acórdão Min. Nancy Andrighi, PSESS 27/11/2012.)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 12:

São inelegíveis, no município desmembrado, e ainda não instalado,
o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo
grau ou por adoção, do prefeito do município-mãe, ou de quem o
tenha substituído, dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo
se já titular de mandato eletivo.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 13:

Não é auto-aplicável o § 9º do art. 14 da Constituição, com a
redação da Emenda Constitucional de Revisão n° 4/94.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 13 (fundamentos):

REGISTRO. DEFERIMENTO. IMPUGNAÇÃO. VIDA PREGRESSA.
FATOS DESABONADORES. INELEGIBILIDADE. (CF, ART. 14,
PARAGRAFO 9).
- NAO PODE PROSPERAR A IMPUGNAÇÃO ARRIMADA EM NORMAS
CONSTITUCIONAIS QUE NÃO SÃO AUTO-APLICÁVEIS, A DEPENDER
DE LEI COMPLEMENTAR, AINDA NÃO EDITADA.
- RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(RO nº 12.107, rel. Min. Flaquer Scartezzini, PSESS de 6.8.1994.)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 13 (fundamentos):

Eleições 2006. Registro de candidato. Deputado federal. Inelegibilidade.
Idoneidade moral. Art. 14, § 9º, da Constituição Federal.
1. O art. 14, § 9°, da Constituição não é auto-aplicável (Súmula nº 13 do
Tribunal Superior Eleitoral).
2. Na ausência de lei complementar estabelecendo os casos em que a
vida pregressa do candidato implicará inelegibilidade, não pode o
julgador, sem se substituir ao legislador, defini-los.
Recurso provido para deferir o registro.
(RO nº 1.069, rel. Min. Marcelo Ribeiro, PSESS de 20.9.2006)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15:

O exercício de mandato eletivo não é circunstância capaz, por si só,
de comprovar a condição de alfabetizado do candidato.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15 (fundamentação):

[...]
2. O exercício anterior de mandato eletivo não é suficiente para
afastar a incidência da inelegibilidade decorrente de analfabetismo,
mormente diante do insucesso no teste aplicado pela Justiça
Eleitoral. Precedente.
[...]
(REspe nº 142-41, rel. Min. Dias Toffoli, PSESS 12/12/2012).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15 (o Lado B da questão):

O Analfabetismo à Luz de Princípios Constitucionais e do Direito das Minorias de Participar da
Vida Política
5. "São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos" (art. 14, § 4º, da CF/88).
6. A leitura de referido preceito não pode ocorrer de forma dissociada do cenário social e
político de nosso País, indeferindo-se, indistintamente, todo e qualquer registro de candidatura
que em tese se enquadre nessa hipótese, sob pena de incompatibilidade de ordem absoluta
com o quadro valorativo principiológico que orienta o texto da Constituição Federal de 1988.
7. A cidadania e a dignidade da pessoa humana constituem princípios fundamentais da
República Federativa do Brasil - art. 1º, II e III, da CF/88 - e devem compreender, como uma de
suas acepções, inserção plena na vida política.
8. O princípio da isonomia (art. 5º, caput e I) materializa direito fundamental de tratamento
distinto aos desiguais, na medida de sua distinção, visando atingir status de igualdade
substancial e efetiva entre todos.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15 (o Lado B da questão):

9. Os grupos minoritários existentes em nosso País, que ainda são, de forma sistêmica
e contínua, excluídos dos mais diversos setores - com destaque para negros, índios,
portadores de necessidades especiais e mulheres (estas, embora maioria em sentido
populacional, não o são no aspecto político) - não podem ser alijados do cotidiano
político brasileiro com base em justificativa genérica e linear de analfabetismo.
10. Cabe à Justiça Eleitoral, como instituição imprescindível ao regime democrático,
protagonismo na mudança desse quadro, em que as minorias possuem
representatividade quase nula, eliminando quaisquer obstáculos que as impeçam de
participar ativa e efetivamente da vida política.
11. No ponto, registrem-se julgamentos recentes em que esta Corte vem atuando com
rigor para modificar esse cenário: REspe 243-42/PI (combate à fraude em cota de
gênero em candidaturas) e REspe 123-67/RS (garantia de espaço às mulheres na
propaganda partidária).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15 (o Lado B da questão):

12. No tocante, de modo específico, à causa de inelegibilidade do art. 14,
§ 4º, da CF/88, seu exame em conjunto com os valores constitucionais
acima retratados levam a concluir que analfabetismo de natureza
educacional não pode e nem deve, em nenhuma hipótese, significar
analfabetismo para vida política, sob pena de nova exclusão das
minorias - desta vez do direito ao exercício do jus honorum.
13. Em suma, democracia que exalta, em ditames constitucionais,
direitos à isonomia, à cidadania e à dignidade da pessoa humana não
pode deixar de assegurar a grupos minoritários presença e
representatividade no cenário político.
(REspe 89-41, rel. Min. Herman Benjamin, PSESS em 27.9.2016).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 15 (o Lado B da questão):

12. No tocante, de modo específico, à causa de inelegibilidade do art. 14,
§ 4º, da CF/88, seu exame em conjunto com os valores constitucionais
acima retratados levam a concluir que analfabetismo de natureza
educacional não pode e nem deve, em nenhuma hipótese, significar
analfabetismo para vida política, sob pena de nova exclusão das
minorias - desta vez do direito ao exercício do jus honorum.
13. Em suma, democracia que exalta, em ditames constitucionais,
direitos à isonomia, à cidadania e à dignidade da pessoa humana não
pode deixar de assegurar a grupos minoritários presença e
representatividade no cenário político.
(REspe 89-41, rel. Min. Herman Benjamin, PSESS em 27.9.2016).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



- Considerando a orientação jurisprudencial segundo a
qual a inelegibilidade descrita no art. 14, § 4º, da
Constituição Federal deve ser interpretada com rigor
mínimo, considerando-se alfabetizados até aqueles que
ostentem escrita e leitura “rudimentares” (Cf. RO
0602475-18, rel. Min. Luis Roberto Barroso, PSESS em
18.9.2018), na sua opinião deve subsistir o
entendimento vertido na Súmula 15?

Reflexão



Súmula 19:

O prazo de inelegibilidade decorrente da condenação por abuso do
poder econômico ou político tem início no dia da eleição em que
este se verificou e finda no dia de igual número no oitavo ano
seguinte (art. 22, XIV, da LC nº 64/90).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 19 (julgado importante):

4. Contagem do prazo da inelegibilidade referida no art. 1º, inciso I, alíneas d, h e j, da
LC nº 64/1990. Cassação do diploma do candidato ocorrida na eleição de 2006. Na
linha da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, como a eleição de 2006 ocorreu
em 1º de outubro, exaurido estará o prazo de oito anos de inelegibilidade em
5.10.2014, constituindo fato superveniente que afasta a causa de inelegibilidade
quanto ao pleito de 2014, nos termos do art. 11, § 10, da Lei nº 9.504/1997.
Precedentes do TSE.
5. Pretendida contagem do prazo de inelegibilidade tendo como marco inicial o
segundo turno da eleição de 2006. A interpretação literal do art. 77, § 3º, da CF/1988
não é a que melhor reflete a finalidade do texto constitucional, sendo certo que o
segundo turno de votação não configura nova eleição propriamente dita, entendida
como nova verificação de preenchimento das condições de elegibilidade ou de
eventual incidência em causa de inelegibilidade, mas critério constitucional para
alcançar o princípio da maioria absoluta, estabelecido para a eleição de presidente da
República, governador de estado e prefeito de municípios com mais de 200 mil
eleitores (arts. 28, 29, inciso II, e 77, da CF/1988).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 19 (julgado importante):

6. O princípio da "igualdade de chances" entre os competidores abrange todo o
processo de concorrência, não estando, por isso, adstrito a uma fase específica. É
fundamental, por isso, que não apenas a legislação que disciplina o sistema eleitoral, a
atividade dos partidos políticos e dos candidatos, o seu financiamento, o acesso aos
meios de comunicação, o uso de propaganda governamental, entre outras, não
negligencie a ideia de igualdade de chances, sob pena de a concorrência entre
agremiações e candidatos se tornar ficcional, mas também o próprio intérprete, ao
evitar interpretações que possam promover tratamento diferenciando injustificado, com
sugestão de casuísmo, de inconstitucional exclusão.
7. A pretensão a que seja contado o prazo de inelegibilidade de forma diferenciada -
eleitos em 2006 em primeiro turno elegíveis e eleitos em segundo turno inelegíveis -
configura violação da indispensável isonomia entre competidores, pois os candidatos
estão na mesma situação jurídica - diplomas cassados na eleição de 2006.
(RO 566-35, rel. Min. Gilmar Mendes, PSESS em 16.9.2014).

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 41:

Não cabe à Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto das
decisões proferidas por outros Órgãos do Judiciário ou dos
Tribunais de Contas que configurem causa de inelegibilidade.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



- E se a Corte de Contas assentar, por exemplo, que
determinada conduta não foi dolosa, pode a Justiça
Eleitoral examinar o elemento subjetivo em sentido
diverso para fins de aplicação do art. 1º, I, g, da Lei
Complementar 64/90?

Reflexão



Súmula 42:

A decisão que julga não prestadas as contas de campanha impede
o candidato de obter a certidão de quitação eleitoral durante o curso
do mandato ao qual concorreu, persistindo esses efeitos, após esse
período, até a efetiva apresentação das contas.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



- Considerando que a sanção decorre do
descumprimento de um comando, no caso o dever de
prestar contas, é isonômico que candidatos ao Senado
Federal tenham a capacidade eleitoral restringida por
período maior que candidatos a outros cargos que
também tenham incorrido no mesmo desvalor (omissão
no dever de prestar contas)?

Reflexão



Súmula 43:

As alterações fáticas ou jurídicas supervenientes ao registro que
beneficiem o candidato, nos termos da parte final do art. 11, § 10,
da Lei n° 9.504/97, também devem ser admitidas para as condições
de elegibilidade.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 44:

O disposto no art. 26-C da LC nº 64/90 não afasta o poder geral de
cautela conferido ao magistrado pelo Código de Processo Civil.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 47:

A inelegibilidade superveniente que autoriza a interposição de
recurso contra expedição de diploma, fundado no art. 262 do
Código Eleitoral, é aquela de índole constitucional ou, se
infraconstitucional, superveniente ao registro de candidatura, e que
surge até a data do pleito.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



- Candidato A tem o registro deferido em primeiro grau,
por meio de decisão que aí transita em julgado.

- Após o trânsito, mas antes da eleição, surge
condenação criminal, mediante decisão colegiada, pela
prática do crimes de peculato (art. 312, CP).

- Após diplomação, é ajuizado RCED, com base na
inelegibilidade superveniente em tela.

- Durante o curso da instrução, surge decisão liminar da
Justiça Comum, na qual anulada a condenação criminal.

- Qual deve ser o julgamento do RCED?

Reflexão



Súmula 48:

A retirada da propaganda irregular, quando realizada em bem
particular, não é capaz de elidir a multa prevista no art. 37, § 1º, da
Lei nº 9.504/97.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 50:

O pagamento da multa eleitoral pelo candidato ou a comprovação
do cumprimento regular de seu parcelamento após o pedido de
registro, mas antes do julgamento respectivo, afasta a ausência de
quitação eleitoral.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 51:

O pagamento da multa eleitoral pelo candidato ou a comprovação
do cumprimento regular de seu parcelamento após o pedido de
registro, mas antes do julgamento respectivo, afasta a ausência de
quitação eleitoral.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 52:

O processo de registro de candidatura não é o meio adequado para
se afastarem os eventuais vícios apurados no processo de
prestação de contas de campanha ou partidárias.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 54:

A desincompatibilização de servidor público que possui cargo em
comissão é de três meses antes do pleito e pressupõe a
exoneração do cargo comissionado, e não apenas seu afastamento
de fato.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 55:

A Carteira Nacional de Habilitação gera a presunção da
escolaridade necessária ao deferimento do registro de candidatura.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 57:

A apresentação das contas de campanha é suficiente para a
obtenção da quitação eleitoral, nos termos da nova redação
conferida ao art. 11, § 7º, da Lei nº 9.504/97, pela Lei nº
12.034/2009.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 58:

Não compete à Justiça Eleitoral, em processo de registro de
candidatura, verificar a prescrição da pretensão punitiva ou
executória do candidato e declarar a extinção da pena imposta pela
Justiça Comum.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 59:

O reconhecimento da prescrição da pretensão executória pela
Justiça Comum não afasta a inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e,
da LC nº 64/90, porquanto não extingue os efeitos secundários da
condenação.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 60:

O prazo da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, da LC
nº 64/90 deve ser contado a partir da data em que ocorrida a
prescrição da pretensão executória e não do momento da sua
declaração judicial.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 61:

O prazo concernente à hipótese de inelegibilidade prevista no art.
1º, I, e, da LC nº 64/90 projeta-se por oito anos após o cumprimento
da pena, seja ela privativa de liberdade, restritiva de direito ou
multa.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 63:

A execução fiscal de multa eleitoral só pode atingir os sócios se
preenchidos os requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica previstos no art. 50 do Código Civil, tendo em vista a
natureza não tributária da dívida, observados, ainda, o contraditório
e a ampla defesa.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 63 e Súmula 435/STJ:

Súmula 435
Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal
para o sócio-gerente.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 66:

A incidência do § 2º do art. 26-C da LC nº 64/90 não acarreta o
imediato indeferimento do registro ou o cancelamento do diploma,
sendo necessário o exame da presença de todos os requisitos
essenciais à configuração da inelegibilidade, observados os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 66 (julgado importante):

4. A incidência do § 2º do art. 26-C da Lei Complementar nº 64/90 não
acarreta o imediato indeferimento do registro ou o cancelamento do
diploma. Nessa hipótese, é necessário o exame da presença de todos os
requisitos essenciais à configuração da inelegibilidade.
5. Os fatos supervenientes que atraiam ou restabeleçam a
inelegibilidade, se verificados durante o curso do requerimento de
registro de candidatura perante as instâncias extraordinárias ou após o
seu trânsito em julgado, somente poderão ser arguidos em Recurso
contra a Expedição de Diploma, na forma do art. 262 do Código Eleitoral.
(REspe 383-75, rel. Min. Luciana Lóssio, PSESS em 23.9.2014)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 67:

A perda do mandato em razão da desfiliação partidária não se
aplica aos candidatos eleitos pelo sistema majoritário.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 69:

Os prazos de inelegibilidade previstos nas alíneas j e h do inciso I
do art. 1º da LC nº 64/90 têm termo inicial no dia do primeiro turno
da eleição e termo final no dia de igual número no oitavo ano
seguinte.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 70:

O encerramento do prazo de inelegibilidade antes do dia da eleição
constitui fato superveniente que afasta a inelegibilidade, nos termos
do art. 11, § 10, da Lei nº 9.504/97.

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 70 (julgado importante):

13. A ressalva contida na parte final do art. 11, § 10, da Lei das Eleições
alberga essas hipóteses de suspensão ou anulação da causa constitutiva
(substrato fático-jurídico) da inelegibilidade, revelando-se inidônea a proteger o
candidato que passa o dia da eleição inelegível com base em suporte íntegro e
perfeito, cujo conteúdo eficacial encontra-se acobertado pela coisa julgada. O
mero exaurimento do prazo após a eleição não desconstitui e nem suspende o
obstáculo ao ius honorum que aquele substrato atraía no dia da eleição,
ocorrendo, após essa data, apenas o exaurimento de seus efeitos (Súmula nº
70 TSE: "O encerramento do prazo de inelegibilidade antes do dia da eleição
constitui fato superveniente que afasta a inelegibilidade, nos termos do art. 11,
§ 10, da Lei nº 9.504/97").
(REspe 283-41, redator para o acórdão Min. Luiz Fux, PSESS em 19.12.2016)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 70 (julgado importante):

13. A ressalva contida na parte final do art. 11, § 10, da Lei das Eleições
alberga essas hipóteses de suspensão ou anulação da causa constitutiva
(substrato fático-jurídico) da inelegibilidade, revelando-se inidônea a proteger o
candidato que passa o dia da eleição inelegível com base em suporte íntegro e
perfeito, cujo conteúdo eficacial encontra-se acobertado pela coisa julgada. O
mero exaurimento do prazo após a eleição não desconstitui e nem suspende o
obstáculo ao ius honorum que aquele substrato atraía no dia da eleição,
ocorrendo, após essa data, apenas o exaurimento de seus efeitos (Súmula nº
70 TSE: "O encerramento do prazo de inelegibilidade antes do dia da eleição
constitui fato superveniente que afasta a inelegibilidade, nos termos do art. 11,
§ 10, da Lei nº 9.504/97").
(REspe 283-41, redator para o acórdão Min. Luiz Fux, PSESS em 19.12.2016)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



Súmula 70 (julgado importante):

13. A ressalva contida na parte final do art. 11, § 10, da Lei das Eleições
alberga essas hipóteses de suspensão ou anulação da causa constitutiva
(substrato fático-jurídico) da inelegibilidade, revelando-se inidônea a proteger o
candidato que passa o dia da eleição inelegível com base em suporte íntegro e
perfeito, cujo conteúdo eficacial encontra-se acobertado pela coisa julgada. O
mero exaurimento do prazo após a eleição não desconstitui e nem suspende o
obstáculo ao ius honorum que aquele substrato atraía no dia da eleição,
ocorrendo, após essa data, apenas o exaurimento de seus efeitos (Súmula nº
70 TSE: "O encerramento do prazo de inelegibilidade antes do dia da eleição
constitui fato superveniente que afasta a inelegibilidade, nos termos do art. 11,
§ 10, da Lei nº 9.504/97").
(REspe 283-41, redator para o acórdão Min. Luiz Fux, PSESS em 19.12.2016)

Súmulas do TSE (“eleitorais”)



- Partindo da orientação de que o transcurso da
inelegibilidade da alínea d após a eleição não atrai a
ressalva do § 10 do art. 11 da Lei 9.504/97, pergunta-se:

- a) há aleatoriedade no critério de contagem da
inelegibilidade, com maior ou menor extensão de acordo
com a data do pleito em que ocorrido o ilícito?

- b) se a jurisprudência do TSE admite a participação, no
pleito renovado, daquele que apenas teve registro
indeferido, não cometendo ilícito eleitoral, faz sentido
não admitir a arguição de fato superveniente?

Reflexão



OBRIGADO!
Edmilson Rufino de Lima Junior’s

Especialista em Direito Eleitoral e Direito Público, mestrando 
em direito
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